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Resumo
As transformações no trabalho, associadas à reestruturação produtiva ocorrida
no Brasil a partir da década de 90, têm imprimido alterações substantivas e
impactos diferenciados no mercado e nas relações de trabalho, originando deba-
tes e interpretações conflitantes. Nesse contexto, o presente artigo tem por
objetivo apreender o sentido prevalecente na evolução dos principais indicado-
res do mercado de trabalho, perseguindo-se a hipótese de que houve uma cres-
cente precarização das relações de trabalho no período 1992-04. Para tanto,
procedeu-se à construção e à análise de um índice-síntese, o Índice de
Precarização (IP), utilizando dados da Pesquisa de Emprego e Desemprego na
Região Metropolitana de Porto Alegre (PED-RMPA). Ao integrar múltiplas dimen-
sões relativas às formas de inserção ocupacional, o IP evidenciou uma maior
precarização no mercado de trabalho  metropolitano, uma vez que a  queda
acentuada  do  índice  entre  os  subperíodos 2 (jul./94-jun./96) e 4 (jul./98-jun./
/00) não logrou ser contra-arrestada pela evolução positiva da maioria dos indi-
cadores ao final do período em análise.
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Abstract
In Brazil, the precarization of the labour market conditions has been pointed out
as one of the main problems related to the process of productive restructuring,
which occurred more intensively from the early nineties onwards. In this context,
the objective of this article is to analyze the prevailing direction in the evolution
of the main indicators of the labour market, under the hypothesis that there has
been an increase in the level of precariousness of the labour relations during the
period 1992–04. In order to analyze this subject we use a synthetic statistical
measure — an index of precarization — which encompasses multiple dimensions
of labour conditions, using data from a monthly survey at the Metropolitan Region
of Porto Alegre (PED-RMPA). The main outcomes indicated a rise in the level of
precariousness in the labour market, which has been expressed in the rise of
unemployment rates, job instability and insecure forms of work as well as in the
lack or absence of social protection.

Key words
Marked labour precariousness; changes at work; metropolitan labour
markets.

Classificação JEL: J01.

Introdução

A precarização do trabalho vem sendo destacada como um dos principais
problemas associados aos processos de reestruturação das formas de produzir
e dos modos de organizar e gerir o trabalho, que, no Brasil, vêm ocorrendo, de
modo mais efetivo, a partir da década de 90, no bojo das transformações do
sistema capitalista desencadeadas no último quartel do século XX. Na realida-
de, tais processos têm gerado alterações substantivas no mercado de trabalho
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e nas relações de trabalho, as quais, pela sua natureza múltipla, vêm tendo
impactos diferenciados sobre a população trabalhadora, cuja análise requer que
se leve em conta uma variedade de evidências, incluindo dimensões econômicas
e sociais, capazes de revelar situações relacionadas ao trabalho, mas que tam-
bém interferem na qualidade de vida dos trabalhadores.

Nesse contexto, o presente artigo tem por objetivo apreender o sentido
prevalecente na evolução dos principais indicadores do mercado de trabalho,
perseguindo-se a hipótese de que houve uma crescente precarização das rela-
ções de trabalho, processo este que resultou da confluência de vários fatores.
Dentre esses, para o caso brasileiro e considerando o período que se inicia nos
anos 90, cabe destacar — ao lado das circunstâncias históricas nacionais, de
um mercado de trabalho já marcado pela heterogeneidade e pela convivência
com formas precárias de inserção ocupacional — a maior inserção do País no
processo de globalização, a qual ocorreu de modo abrupto e com escassa par-
ticipação da sociedade, o aprofundamento da reestruturação produtiva e a op-
ção por políticas de cunho neoliberal, que se pautam por questionar o papel do
Estado, incentivar privatizações e desregulamentar as várias esferas da econo-
mia e da sociedade, com especial ênfase na flexibilização das relações de
trabalho.

Em termos da economia nacional, o período foi pontuado por conjunturas
distintas e por mudanças abruptas, cujos desdobramentos provocaram impac-
tos diferenciados sobre o mercado de trabalho, os quais, na sua maior parte,
têm repercutido de modo desfavorável sobre os trabalhadores, predominando
formas de inserção que tendem a precarizar as relações de trabalho, revertendo,
desse modo, tendências de melhoria das condições de trabalho da população
ativa observadas em períodos anteriores — principalmente entre 1960 e 1980.

Dentre os principais acontecimentos nos âmbitos da economia e da políti-
ca que caracterizaram esse período, pode-se citar um primeiro momento, de
profunda recessão (1990-92), com o Governo Collor, quando se intensificou o
processo de abertura comercial; a seguir, os dois períodos do Governo Fernando
Henrique Cardoso (FHC) deram continuidade à política de corte neoliberal, po-
dendo-se distinguir diferentes momentos. Entre 1993 e 1997, registrou-se uma
recuperação do nível de atividade econômica, reforçada pela implantação de
mais um plano de estabilização (Plano Real), em 1994, introduzindo uma nova
moeda — o real — e controlando o processo inflacionário. Após esse intervalo,
o quadro seguiu ainda mais errático, com desaceleração econômica até 1999,
seguida de certa recuperação entre este último ano e 2001, ancorada, em boa
medida, na desvalorização cambial, que alavancou as exportações, benefician-
do sobremaneira os estados com perfil exportador, como é o caso do Rio Gran-
de do Sul (RS), Estado tomado como referência para o presente estudo. Já o
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ano de 2002 — último da gestão FHC — foi marcado por turbulências — crise
financeira, aumento do Risco Brasil, abrupta valorização cambial, elevação da
inflação e queda do nível de atividade —, as quais interromperam aquele cená-
rio mais promissor. Tais acontecimentos estiveram associados, por um lado, às
eleições presidenciais, em que se desenhava a vitória — depois confirmada
pela eleição do Presidente Lula — de um governo à esquerda do espectro po-
lítico e crítico ao modelo anterior, e, por outro, à forte crise da Argentina e à
desaceleração econômica norte-americana, países estes que se constituem
nos principais parceiros comerciais do RS. Por fim, ao final do período, já sob o
Governo Lula, a economia voltou a crescer, revertendo, em parte, o quadro
anterior, com inflação sob controle e saldos comerciais cada vez mais positi-
vos, em uma conjuntura internacional bastante favorável.

Não obstante as várias conjunturas que se sucederam, o período como um
todo foi caracterizado por taxas de crescimento econômico oscilantes e relati-
vamente baixas, não se desenhando uma trajetória de crescimento sustentá-
vel.1

Tendo-se presente esse contexto, para a análise da evolução das formas
de inserção da população ativa, procedeu-se à construção de um índice — aqui
denominado Índice de Precarização (IP) —, tendo em vista que, por ser um
indicador-síntese, é um instrumento estatístico valioso, quando o objetivo é
integrar múltiplas dimensões relativas às condições de inserção da População
Economicamente Ativa (PEA) no mercado de trabalho, possibilitando, assim,
avaliações sobre a qualidade desse mercado. Essa propriedade torna-se parti-
cularmente importante, quando se tem presente que as mudanças no mercado
de trabalho brasileiro têm evidenciado resultados distintos e até  opostos, ge-
rando debate e interpretações muitas vezes conflitantes.

O estudo toma como referencial empírico o mercado de trabalho da Região
Metropolitana de Porto Alegre (RMPA), tendo em vista a importância desse
espaço para o Estado do Rio Grande do Sul, tanto quanto o lugar destacado que
o Estado ocupa no contexto nacional2. De fato, a RMPA tem grande importância
em termos econômicos e populacionais, concentrando as atividades produtivas

1 Para o Brasil, a taxa de crescimento anual do Produto Interno Bruto (PIB) entre 1990 e 2004
foi bastante baixa durante quase todo o período, sendo inferior a 3% ao ano em oito do total
de anos e superando os 5% em apenas dois anos (IBGE, 2006). De modo semelhante, para
o Rio Grande do Sul, esse indicador atingiu, no máximo, 3% em nove do total de anos do
período, sendo que, em apenas três anos, ele se mostrou superior aos 6% (Schettert, 2005;
FEE, 2006).

2 O Rio Grande do Sul, situado no extremo sul do Brasil, tem permanecido, historicamente,
como uma das economias de maior porte do País, estando na quarta posição entre os 26
estados da Federação, precedido por São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais.
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cativas de sítios urbanos — gera a metade do Produto Interno Bruto industrial e
cerca de 42% do PIB do setor serviços (Alonso, 2001). No caso da indústria, a
aglomeração urbana da RMPA sedia grande parte  das atividade industriais com
características  de complexos industriais — complexos agroindustrial (com
destaque  para  os  ramos  vinculados à  atividade  coureiro-calçadista), metal-
-mecânico e químico.3 Em termos demográficos, os 31 municípios que integram
a Região abarcam cerca de um terço da população do Estado, de 10 milhões de
habitantes, e congregam nada menos do que 40% da população trabalhadora
gaúcha vinculada a atividades não agrícolas.

Acresça-se a isso o fato de que, especialmente a partir dos anos 90 e
seguindo o curso da economia nacional, o Rio Grande do Sul e, conseqüente-
mente, a RMPA vêm passando por um processo de intensificação da
reestruturação produtiva, acompanhado de mudanças na organização e na ges-
tão do trabalho, que tem provocado alterações expressivas nas formas e nas
condições de inserção dos trabalhadores no mercado de trabalho regional. Estu-
dos sobre os processos de reestruturação em curso têm destacado aspectos
tais como: implementação de estratégias de desverticalização, de subcontratação
e de terceirização;4 programas de ajuste, implicando integração de atividades
produtivas, fusões e associações; enxugamento dos quadros hierárquicos e
diminuição do número de pessoas empregadas;5 e adoção de inovações
organizacionais — muitas delas associadas aos novos modelos, especialmen-
te o japonês Just-in-Time (JIT), o Círculo de Controle de Qualidade (CCQ), o

3 Tomando como indicador da produção industrial o “valor das saídas”, Alonso (2004) constata
a elevada participação relativa desses complexos industriais metropolitanos no total de cada
complexo, no Estado. O químico tem a maior concentração, atingindo 83,1% na RMPA;
seguem o metal-mecânico, com 53,4%, e o agroindustrial, com 37,8%. Integrando este último,
o segmento coureiro-calçadista participa com mais de dois terços do valor de saídas total do
segmento, no Estado. Há ainda, com menor participação, o complexo madeira (34,1%).

4 Sobre a reeestruturação produtiva no Rio Grande do Sul e suas conseqüências, ver, espe-
cialmente, Castilhos e Passos (1998), Jornada et al. (1999) e Alonso (2004). No caso da
cadeia produtiva têxtil-vestuário, por exemplo, apenas um quarto das empresas pesquisadas
não havia adotado estratégias de desverticalização e/ou terceirização na década de 90; no
complexo celulose, papel e papelão, todas as empresas apresentaram terceirização, centrada
em atividades de serviços (Castilhos; Passos, 1998).

5 De acordo com Castilhos e Passos (1998), no setor de máquinas-ferramenta, por exemplo,
todas as empresas integrantes da pesquisa de campo diminuíram em cerca de 50% o
número de empregados no período 1987-88 e em 1993. Em que pese estar contida no
período a recessão econômica de 1990-92, a redução de mão-de-obra nas empresas resul-
tou, principalmente, da incorporação de novos equipamentos produtivos e de aumento da
produtividade da mão-de-obra. “Em 1993, as empresas [...] necessitavam de cerca de 30%
menos de mão-de-obra para manter o mesmo nível de produção de 1988” (Castilhos; Pas-
sos, 1998, p. 90).
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Controle Estatístico de Processo (CEP), as células de produção, etc. — embo-
ra, geralmente, de forma não sistêmica e de modo ainda bastante heterogêneo
entre e intra-setores.6

Por fim, a opção metodológica de focar o estudo sobre um espaço regional
metropolitano está fundada no entendimento de que, dadas as características
de tais espaços, esse recorte se presta à análise de manifestações de tendên-
cias gerais do mercado de trabalho nacional, bem como à possibilidade de
identificá-las, potencializando a apreensão de aspectos similares aos vários
contextos regionais, que lhes imprime características homogêneas. A ênfase
nesses aspectos não anula e tampouco diminui a importância e a necessidade
de esforços com vistas a captar especificidades regionais, o que endereça es-
tudos comparativos inter-regionais.

O estudo tomou como fonte de dados a Pesquisa de Emprego e Desem-
prego na Região Metropolitana de Porto Alegre (PED-RMPA)7, abarcando o pe-
ríodo de 1992 a 2004. O texto está organizado em duas partes, além desta
Introdução: na primeira, de cunho metodológico, explicita-se a seleção dos
indicadores que compõem o IP, seguindo-se a apresentação da metodologia de
cálculo do Índice; a segunda parte compreende a apresentação e a análise dos
resultados obtidos, em que se acompanha a evolução das condições de inserção
ocupacioanal na RMPA e se discutem suas implicações para a população traba-
lhadora.

6 Conforme Castilhos e Passos (1998, p. 73), no setor de autopeças, as mudanças no proces-
so produtivo vêm dando prioridade “[...] à redução de custos alcançada pelo corte de
pessoal, pela automação e pela externalização de serviços”, em detrimento da
desverticalização do processo produtivo. Já no setor de máquinas-ferramenta, o mesmo
estudo constata que as empresas mais importantes do Estado apresentaram como eixo da
estratégia empresarial a redução do nível de integração vertical da produção. Adicionalmen-
te, estudo de Jornada et al. (1999) constatou que e incorporação de equipamentos de base
microeletrônica na indústria mecânica gaúcha é recente a ainda parcial, observando-se a
convivência de equipamentos de bases técnicas distintas. Nesse sentido, a pesquisa em 10
grandes empresas do ramo mecânica revelou que, enquanto todas operavam com máqui-
nas-ferramenta de controle numérico (MFCN) e os computadores se generalizavam entre
elas, apenas três operavam com robôs, e quatro possuíam máquinas de comando numérico
direto  — direct numerical control  (DNC).

7 A PED-RMPA é executada pela Fundação de Economia e Estatística Siegfried Emanuel Heuser
(FEE) desde abril de 1992, mediante convênio com a Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação
Social (FGTAS-SINE-RS), com a Fundação SEADE, de São Paulo, e com o Departamento
Intersindical de Estatísticas e Estudos Sócio-Econômicos (DIEESE). A metodologia utilizada
na PED introduziu inovações metodológicas visando apreender melhor as características de
mercados de trabalho heterogêneos, como o brasileiro. Implantada na Grande São Paulo, em
1985, a PED foi sendo ampliada para outras regiões metropolitanas do País, especialmente
nos anos 90, abrangendo, atualmente, as de São Paulo, Porto Alegre, Belo Horizonte, Recife,
Salvador e o Distrito Federal. Sobre a metodologia da PED, ver Fundação SEADE/DIEESE
(1995).
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1 Aspectos metodológicos

1.1 Seleção de indicadores para a composição
      do Índice de Precarização

Tendo como pressuposto que a análise das mudanças no trabalho requer
que se considerem vários aspectos do processo em curso, os quais, não raro,
apontam direções distintas e até opostas, alguns estudos a respeito do merca-
do de trabalho brasileiro têm utilizado como estratégia analítica a construção de
índices, montados com base em uma gama mais ou menos extensa de indica-
dores, visando a, justamente, avaliar a trajetória prevalente nas mudanças. Dentre
esses, merecem ser destacadas as experiências desenvolvidas por Miller (1999)
e Saboia (1999), cuja relevância se prende ao esforço despendido na elabora-
ção de índices e à clareza na explicitação da metodologia utilizada, bem como
à riqueza quanto aos resultados obtidos.8

No primeiro caso, a autora analisou a evolução da qualidade do emprego
no Brasil, nos anos 90 (período 1989-96), por meio da construção de um índice
de qualidade do emprego, fundado na combinação de três variáveis: status
contratual — participação do assalariamento formal (no setor privado, com car-
teira assinada e assalariado no setor público) sobre o total da ocupação —;
proteção social  — participação  dos  contribuintes  na  previdência  social
oficial —; e salário ou renda mensal por hora trabalhada. O índice-resumo de
qualidade resultante permitiu-lhe comparar os setores de atividade econômica e
sua evolução ao longo do período enfocado.

Saboia (1999), por seu turno, propõe “um novo índice para o mercado de
trabalho urbano no Brasil”, incorporando três dimensões — desemprego, ocupa-
ção e/ou informalidade e rendimento do trabalho —, cada uma desdobrada em
blocos de indicadores específicos. Com base nos dados da Pesquisa Mensal
de Emprego, do IBGE (PME-IBGE) (IBGE, 2006a), o autor faz uma análise dos
mercados de trabalho metropolitanos e de sua evolução no período 1991-98,
chegando a conclusões semelhantes às de Miller (1999), através de uma rela-
ção mais extensa de indicadores. O índice resultante, tomado como indicador

8 Para desenvolver os estudos, ambos os autores valeram-se de metodologia desenvolvida
para a construção do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), da ONU, a qual inspira
também a análise ora empreendida, como se explicitará no item seguinte. Em estudo com
propósitos similares, Moutinho, Gouvea e Klagsbrunn (2002) optaram pela aplicação de um
outro instrumental estatístico — a análise fatorial por componentes principais —, que também
se presta a análises dessa natureza.
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global, mostrou “forte deterioração do mercado de trabalho”, embora os três
blocos de estatísticas fornecessem resultados distintos. Ou seja,

[...] enquanto os dois primeiros apontam no sentido de piora, o último indica
melhora. A queda nos indicadores de desemprego e de ocupação/
/informalidade, entretanto, é suficientemente forte, de modo que o indicador-
-síntese construído mostra uma clara deterioração no período analisado
(Saboia, 1999, p. 6).

Partindo de tais estudos e tendo por referência as considerações a respei-
to das mudanças no mercado de trabalho regional, passou-se à construção do
Índice de Precarização. Assim, ao escolher os componentes do Índice, buscou-
-se abarcar a complexidade do fenômeno em estudo, incluindo dimensões que
configurassem fatores determinantes da qualidade das inserções dos indiví-
duos no mercado de trabalho e que, ao mesmo tempo, pudessem revelar níveis
diferenciados de precariedade.

Inicialmente, foram definidas três dimensões — condições de inserção
ocupacional, desemprego e rendimentos do trabalho —, às quais se incorpora-
ram oito indicadores considerados básicos para avaliar as condições de inser-
ção da PEA, conforme apresentado na Figura 1.

No que se refere às condições de inserção ocupacional, privilegiou-se a
proteção social associada ao trabalho, incluindo-se, como indicadores princi-
pais, os relativos às categorias de inserção consideradas padrão do sistema
capitalista — assalariados do setor privado com carteira de trabalho assinada e
trabalhadores do setor público (estatutários e com carteira de trabalho assina-
da). Adicionalmente, foram contemplados os trabalhadores que declararam con-
tribuir para a previdência social pertencentes às demais formas de inserção
ocupacional, o que lhes garante o amparo da legislação em vigor. Desse modo,
as categorias selecionadas permitem abarcar todo o conjunto de trabalhadores
vinculados ao Sistema de Proteção Social, sendo essa classificação mais
abrangente, portanto, que a maioria dos estudos que abordam esse tema, os
quais tendem a fazer referência apenas aos trabalhadores assalariados com
vínculo formal.

Como indicador complementar, foi selecionado, ainda, o tempo  que o indi-
víduo vinha exercendo a ocupação na qual se encontrava no momento da pes-
quisa — tempo médio de permanência no trabalho —, que fornece uma indica-
ção da rotatividade da mão-de-obra e oferece elementos para se avaliarem em
níveis de estabilidade ou de instabilidade na ocupação.

A segunda dimensão contemplou o desemprego, tomando-se como variá-
vel básica a taxa de desemprego total, que inclui os três tipos de desemprego
considerados pela PED — aberto, oculto pelo trabalho precário e oculto pelo
desalento. Essas formas de desemprego procuram abarcar as suas caracterís-
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ticas em mercados de trabalho como o brasileiro, em que os mecanismos
institucionais de proteção ao desempregado contemplam parcela restrita da for-
ça de trabalho nessa condição e têm duração limitada e insuficiente, especial-
mente ao se ter presente que o tempo médio despendido na procura por trabalho
se elevou para cerca de um ano a partir do final da década de 90, nas regiões
metropolitanas pesquisadas pela PED.9

A esse indicador, acrescentaram-se outras duas variáveis que incorporam
elementos que permitem melhor qualificar a condição de desemprego e seus
impactos sobre a população — o tempo médio despendido na procura por traba-
lho e a taxa de desemprego dos chefes de domicílio.

Como terceira e última dimensão, considerou-se o rendimento do traba-
lho, tendo como principal variável o rendimento médio real por hora trabalhada,
dado que, além de ser um indicador bastante utilizado, tem a vantagem — frente
ao indicador comumente empregado, que seria o rendimento médio real mensal —
de contornar possíveis diferenciais de rendimentos médios advindos de diferen-
ças no tamanho da jornada de trabalho. Além do nível de rendimento, a desigual-
dade na distribuição dos rendimentos é um outro indicador importante das
condições do mercado de trabalho, especialmente em países como o Brasil, de
elevada desigualdade de renda. Assim, foi acrescido um indicador de desigual-
dade, optando-se pelo Índice de Gini, largamente utilizado em estudos sobre
rendimentos.

Uma vez feita a escolha das três dimensões e das variáveis que as inte-
gram, e seguindo a metodologia de construção do Índice de Precarização, deta-
lhada a seguir, procedeu-se à ponderação das variáveis conforme o grau de
importância atribuído a cada uma delas. Esses três grupos de indicadores são
utilizados na composição do indicador-síntese do mercado de trabalho, o IP,
cujos valores variam entre zero e um, de tal modo que seu crescimento significa
melhoria das condições do mercado de trabalho, e, contrariamente, sua queda
revela deterioração de tais condições.

9 Conforme dados apresentados em DIEESE (2001, p. 56), esse indicador variava entre 10 e 15
meses nas regiões pesquisadas.
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Diagrama de construção do Índice de Precarização 
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1.2 Índice de Precarização: metodologia
      de cálculo

A metodologia para a elaboração do Índice de Precarização foi inspirada
no Índice de Desenvolvimento Humano, criado pela ONU, no início dos anos 90,
para acompanhar o desenvolvimento social mundial (Nações Unidas, 1990). A
partir dessa experiência, a metodologia do IDH vem fundamentando a constru-
ção de indicadores sintéticos para avaliar graus de desenvolvimento de regiões
ou países,10 bem como condições do mercado de trabalho e sua evolução ao
longo dos últimos anos.

Com base nessa metodologia, a construção do Índice de Precarização
pautou-se na incorporação das três dimensões definidas anteriormente, com as
quais se procurou abarcar os principais aspectos relativos às condições de
inserção da População Economicamente Ativa no mercado de trabalho metro-
politano. Para o cálculo do IP, foram igualmente considerados os oito indicado-
res associados a cada dimensão, conforme visualizado na Figura 1.

Para a construção dos índices-síntese de cada dimensão, é necessário
que todos os índices parciais apontem uma mesma direção, de modo que um
valor elevado para uma estatística deve, necessariamente, indicar resultado
similar, em termos de avaliação, a valores elevados nas demais estatísticas. No
presente caso, os índices foram padronizados, de forma que valores altos ex-
pressassem melhores condições do mercado de trabalho e valores baixos indi-
cassem condições menos favoráveis.

Quanto à inserção ocupacional, as três variáveis e/ou estatísticas
selecionadas apresentam relação direta com o índice a ser construído para
cada uma delas, ou seja, quanto maior o valor apurado para cada uma dessas
estatísticas, maior será o valor do índice resultante, uma vez que esse aumento
representa melhora nas condições do mercado de trabalho. Portanto, esses três
indicadores são considerados positivamente na composição do IP.

Já as três variáveis que compõem a dimensão desemprego apresentam
relação indireta ou contrária ao índice a ser construído para as mesmas, pois
valores maiores dessas estatísticas representam deterioração do mercado de

10 Referentemente à criação de outros índices de desenvolvimento, observa-se que eles,
geralmente, têm buscado ampliar o número de variáveis incorporadas, uma vez que são
considerados muito restritos os indicadores levados em conta pelo IDH (renda per capita,
taxa de analfabetismo, número de anos de estudo e expectativa de vida ao nascer).
Apenas para exemplificar, podem ser citados o Índice Social Municipal Ampliado e o Idese,
ambos para o Rio Grande do Sul, que levam em consideração indicadores de condições de
domicílio e saneamento, educação, saúde e renda (Winckler, 2002) e o Índice de Exclusão
Social, apresentado no Atlas de Exclusão Social no Brasil (Pochmann; Amorim, 2003).
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trabalho e, portanto, devem resultar em índices com valores baixos. Assim, os
indicadores de desemprego são tidos como negativos para a composição do IP,
uma vez que seu crescimento indica situações menos favoráveis de inserção
no mercado de trabalho, ao mesmo tempo em que afetam a situação dos de-
sempregados, ampliando o tempo em desemprego ou, no caso dos chefes de
domicílio, pela queda na qualidade de vida do grupo familiar, pois, geralmente, o
chefe tem a maior contribuição no orçamento desse grupo.

As duas estatísticas sobre rendimento, por sua vez, mostram diferenças
na construção do índice. O rendimento médio por hora tem relação direta com o
índice a ser construído, enquanto o Índice de Gini apresenta relação indireta. Ou
seja, um aumento no rendimento tem contribuição positiva para o IP, pois a
renda tem estreita relação com a qualidade de vida de toda a população, espe-
cialmente em um país como o Brasil, de elevada pobreza e baixos rendimentos
do trabalho. Inversamente, o indicador referente ao Índice de Gini afeta negati-
vamente o IP, pois seu crescimento indica piora na distribuição dos rendimen-
tos, aumentando a desigualdade de renda.

Do total das oito variáveis utilizadas para a construção do índice-síntese
geral, sete delas — exceção feita ao Índice de Gini — tiveram seus valores
máximos e mínimos parametrizados através dos valores históricos mensais
observados entre os meses de julho de 1992 e junho de 2004, perfazendo 12
anos de série histórica da PED-RMPA. A variável Índice de Gini, pelo fato de já
ser um índice e de possuir a propriedade de variar entre zero e um, foi utilizada
diretamente, ou melhor, subtraiu-se seu valor da unidade 1, para que apresen-
tasse relação direta com os demais índices.

Para o cálculo do IP, utilizaram-se as fórmulas a seguir:
Para aquelas estatísticas cujo crescimento significa melhoria (por exem-

plo, o rendimento), o índice é calculado por:
IP = (E – Emin) / (Emax – Emin)
Onde
E = valor da estatística escolhida;
Emax = valor máximo;
Emin = valor mínimo;
Para as estatísticas cujo crescimento significa piora (por exemplo, a taxa

de desemprego), o índice é calculado por:
 IP = (E – Emax) / (Emin – Emax)
Os dados são apresentados na forma de índice, compreendendo três con-

juntos: inicialmente, são apresentados oito índices que representam a variabili-
dade de cada indicador isolado nos seis biênios em estudo; seguem três índi-
ces-síntese, correspondentes às dimensões enfocadas; e, por fim, o índice-
-síntese geral, construído a partir dos índices-síntese de cada dimensão.
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Dado o interesse em investigar o comportamento do índice sob o recorte
de gênero, o mesmo rol de indicadores foi aplicado para os subconjuntos de
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homens e mulheres, igualmente considerando os seis biênios. Acompanhando
essa decisão, optou-se por trabalhar com os valores máximos e mínimos obser-
vados ao longo dos 12 anos da série da PED para cada um dos segmentos,
conforme o sexo. Essa parametrização possibilita comparar os resultados obti-
dos para o mercado de trabalho, globalmente considerado, com aqueles relati-
vos aos dois segmentos populacionais referidos: feminino e masculino.

As fórmulas utilizadas para as diferentes etapas de cálculo do IP são as
seguintes:



838

Ensaios FEE, Porto Alegre, v. 28, Número Especial, p. 825-852, 2008

Míriam De Toni

Para o cálculo de cada indicador, foram, ainda, atribuídos pesos conforme
a importância e a abrangência de cada um dos aspectos selecionados. Assim,
as três dimensões receberam pesos equivalentes, de um terço do total cada
uma. Dentro de cada grupo, o indicador considerado mais importante para a
dimensão estudada recebeu um peso maior, de, pelo menos, a metade daquele
atribuído ao grupo, sendo o restante distribuído entre os indicadores comple-
mentares, conforme demonstrado nas fórmulas anteriormente apresentadas.

2  Índice de Precarização indica deterioração
    do mercado de trabalho da RMPA

Uma análise geral da evolução do Índice de Precarização sinaliza tendên-
cia de piora nas condições de inserção dos trabalhadores no mercado de traba-
lho da RMPA, não obstante terem sido registrados oscilações e mesmo senti-
dos divergentes nos índices parciais, relativos às variáveis selecionadas para
cada dimensão, conforme mostra a Tabela 1.

O exame da Tabela 1 revela, também, que a situação mais favorável se
configurou no segundo subperíodo, que corresponde ao intervalo de tempo ime-
diatamente após a implementação do Plano Real, em 1994, em que vários dos
índices relativos aos indicadores atingiram o pico mais elevado, e outros apre-
sentaram crescimento relativamente ao período inicial. Após esses sinais de
melhora quase generalizada, a situação tendeu a se deteriorar, atingindo a con-
dição mais crítica no quarto subperíodo. Na fase final, percebe-se discreta recu-
peração na maioria dos índices parciais, não obstante a vasta maioria deles se
situarem em níveis inferiores aos observados no ponto inicial.

Cabe observar que a evolução dos principais indicadores do mercado de
trabalho da Região Metropolitana de Porto Alegre, entre 1992 e 2004, seguiu um
curso semelhante ao verificado no âmbito nacional, revelando comportamentos
com estreita vinculação à condução da economia e da política no âmbito federal
e, em menor medida, no estadual (Ramos; Brito, 2004; Toni, 2002). Em relação
ao estado gaúcho, cabe salientar algumas especificidades que contribuíram para
os resultados evidenciados no mercado de trabalho de sua região metropolita-
na, captados pelo Índice de Precarização. Ocorre que, não obstante o desempe-
nho positivo da economia nacional nos primeiros anos subseqüentes à implan-
tação do Plano Real, que logrou a estabilização dos preços, para o RS foram



839

                              Ensaios FEE, Porto Alegre, v. 28, Número Especial, p. 825-852, 2008

Precarização do trabalho: avaliando a deterioração  do mercado de trabalho...

particularmente agudos alguns dos impactos negativos do ambiente econômico
então vigente, dadas as baixas taxas de crescimento do Produto Interno Bruto11

e, especialmente, a sobrevalorização cambial. Isto é, com um perfil econômico
que tem no mercado exportador um dos principais dinamizadores e no qual
sobressai a indústria calçadista, sediada quase inteiramente na RMPA, como já
se referiu, a economia estadual foi afetada pelas restrições às exportações e
pela forte concorrência de produtos importados, especialmente os calçados da
China.12

Modificações na política econômica a partir de 1999 — com destaque para
a adoção do regime de câmbio flutuante — repercutiram positivamente sobre as
economias nacional e regional, verificando-se desempenho mais positivo do
PIB gaúcho, que variou entre 3,0% e 4,4% no período 1999-01, desacelerando,
entretanto, no ano seguinte, para se situar em 1,1%, em 2002. Tal conjuntura
teve repercussões positivas sobre o mercado de trabalho, que também foi, de
algum modo, favorecido pela orientação político-partidária do governo que assu-
miu o Estado no período 1999-02, o do Partido dos Trabalhadores. Isto porque,
dentre outros aspectos, o programa daquele governo contrapunha-se à
privatização de empresas estatais e a incentivos à demissão voluntária ou à
aposentadoria precoce de trabalhadores do setor público — medidas dessa na-
tureza ganharam efetividade em gestões anteriores, no bojo das políticas de
corte neoliberal que se propagaram no período — e declarava apoio efetivo a
pequenas e a médias empresas, fatores esses que tendem a impactar positiva-
mente o nível de emprego.

11 Na década de 90, a taxa média de crescimento do PIB brasileiro foi de apenas 2,7% a.a., com
taxas anuais que oscilaram entre -0,5% em 1992 e 5,9% em 1994. Entre 2000 e 2004,
somente nas duas pontas, houve variação positiva importante do PIB (em torno de 5% a.a.),
ficando os demais anos com taxas abaixo dos 2%. O PIB do Rio Grande do Sul, por sua vez,
ficou um pouco acima do nacional, acompanhando, entretanto, o fraco desempenho deste e
situando-se em 2,9% a. a., na década de 90. Entre 2000 e 2004, o desempenho foi geralmen-
te melhor que o nacional, exceção feita ao último ano — 3,0% para o RS e 4,9% para o Brasil
(Carta Conj. FEE, 2003; Schettert, 2005; IBGE, 2006).

12 O RS é um dos principais estados exportadores do País, oscilando entre o segundo e o
terceiro lugar, em uma lista capitaneada por São Paulo. Dados recentes situam o Estado em
segundo lugar, com participação de 10,8% no total das exportações brasileiras, logo abaixo
de São Paulo (32,4%) e tendo como concorrentes próximos Minas Gerais (10,7%) e Paraná
(9,3%) (ZH, 2004).
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Tabela 1 
 

Índices de Precarização, total e segundo o sexo dos trabalhadores, na RMPA — subperíodos 1, 2, 3, 4, 5 e 6 
 

                       TOTAL                                                HOMENS                                          MULHERES INDICADORES 
1 2 3 4 5 6 1 2 3 4 5 6 1 2 3 4 5 6 

Percentual de assala-   
riados do setor privado 
com carteira e traba-   
lhadores  do setor público 
(com carteira de trabalho 
e estatutários).................. 

 
 
 

0,76 0,63 0,54 0,29 0,31 0,37 0,87 0,75 0,61 0,40 0,41 0,45 0,59 0,47 0,42 0,15 0,17 0,26 
Percentual de outros 
trabalhadores que contri-
buem para Previdência ...  0,63 0,45 0,65 0,40 0,24 0,14 0,81 0,43 0,60 0,34 0,15 0,03 0,39 0,46 0,71 0,47 0,36 0,26 
Tempo médio de perma-
nência no trabalho atual 
(meses) ........................... 0,39 0,61 0,56 0,50 0,56 0,67 0,61 0,83 0,72 0,67 0,67 0,78 0,11 0,28 0,33 0,33 0,33 0,50 
Taxa global de desem-   
prego ............................... 0,69 0,77 0,62 0,31 0,50 0,44 0,79 0,86 0,70 0,47 0,67 0,61 0,56 0,64 0,50 0,12 0,29 0,22 
Tempo médio de procura 
de trabalho (meses)......... 0,75 0,75 0,50 0,13 0,25 0,25 0,88 0,75 0,50 0,13 0,25 0,25 0,75 0,75 0,38 0,13 0,13 0,13 
Taxa de desempregados 
dos chefes de domicílio .. 0,80 0,84 0,69 0,50 0,66 0,63 0,83 0,87 0,73 0,56 0,73 0,71 0,58 0,65 0,53 0,24 0,39 0,32 
Rendimento médio real 
por hora trabalhada ........ 0,40 0,46 0,63 0,53 0,47 0,36 0,59 0,63 0,79 0,71 0,63 0,46 0,11 0,24 0,40 0,32 0,27 0,20 
Índice de Gini .................. 0,53 0,54 0,56 0,55 0,54 0,55 0,54 0,56 0,57 0,56 0,56 0,56 0,54 0,54 0,56 0,54 0,54 0,56 
Dimensões                                     
Condição de inserção 
ocupacional ..................... 0,61 0,59 0,56 0,38 0,38 0,43 0,77 0,73 0,65 0,48 0,45 0,49 0,40 0,41 0,44 0,27 0,26 0,34 
Desemprego ................... 0,73 0,77 0,59 0,28 0,45 0,41 0,83 0,82 0,64 0,37 0,54 0,51 0,62 0,68 0,46 0,14 0,25 0,21 
Rendimento .................... 0,45 0,49 0,61 0,54 0,49 0,42 0,57 0,60 0,72 0,66 0,61 0,49 0,25 0,34 0,46 0,39 0,36 0,32 
INDICE DE PRECARI-
ZAÇÃO ........................... 0,60 0,62 0,59 0,40 0,44 0,42 0,72 0,72 0,67 0,50 0,53 0,50 0,42 0,47 0,45 0,27 0,29 0,29 

FONTE: PED-RMPA – Convênio FEE, FGTAS/SINE-RS, SEADE-SP, DIEESE e apoio PMPA. 
NOTA: Subperíodo 1 = jul./92–jun./94; subperíodo 2 = jul./94-jun./96; subperíodo 3 = jul./96–jun./98; subperíodo 4 = jul./98–jun./00; subperíodo 5 =  
= jul./00–jun./02; subperíodo 6 = jul./02–jun./04. 
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A melhora registrada, todavia, não se sustentou, tendo sido prejudicada por
fatores, tanto externos quanto internos, adversos. No primeiro caso, cabe referir o
desaquecimento da economia norte-americana, exacerbado pelos atentados
terroristas de 11 de setembro de 2001, e o agravamento da crise generalizada na
Argentina, problemas estes que afetaram justamente os dois principais parceiros
comerciais do Estado.13 Internamente, aos problemas do País acrescentaram-se
turbulências que marcaram o ano eleitoral de 2002, já comentadas, o que suscitou
incertezas de várias ordens, gerando aumento do Risco Brasil, desvalorização
cambial, crescimento das taxas de juros e da inflação, dentre outras conseqüências.
Ao final do período, registrou-se nova fase de recuperação dos principais indicadores
econômicos nacionais e um desempenho mais favorável registrado no Estado —
o PIB voltou a crescer no Estado (4,8% em 2003 e 3,0% em 2004), embora  tenha
se recuperado, no País, apenas em 2004, quando atingiu 4,9% —, calcado no
excelente resultado das exportações, que dinamizou a indústria em ambos os
anos, e no bom desempenho da agroindústria em 2003.

Tendo presente esse contexto e voltando o foco da análise para o compor-
tamento do Índice de Precarização segundo as três dimensões selecionadas —
condições de inserção ocupacional, desemprego e rendimentos —, constata-se
que o padrão geral antes aludido descreve mais apropriadamente a evolução
das duas primeiras dimensões, uma vez que os rendimentos apresentaram com-
portamento um tanto diferenciado. Ou seja, além de essa dimensão ter sido a
única em que os índices relativos aos indicadores mostraram certa estabilidade
ao se compararem as duas pontas do período, a variação dos mesmos foi fran-
camente positiva até o subperíodo 3, invertendo essa trajetória a partir de en-
tão, revelando-se declinante até o final.

Quanto à inserção ocupacional, os índices parciais mostraram tendências
divergentes: o índice relativo à parcela de assalariados com vínculo legal caiu
de modo continuado até o subperíodo 4, apresentando alguma recuperação mais
expressiva apenas ao final (o índice variou de 0,76 a 0,37 nos pontos extremos
do período); aquele referente ao tempo médio de permanência na ocupação
elevou-se (0,39 no  subperíodo 1 e 0,67 no último), oscilando sempre acima do
inicialmente registrado; e o índice correspondente ao percentual de outros traba-
lhadores que contribuem para a Previdência seguiu mais de perto o padrão
geral, com nítida piora após o subperíodo 3.

13 No caso das exportações gaúchas de calçados, os EUA são o país de destino para quase
três quartos do total (71,21% em 2001), seguindo-se a Argentina (6,50%) e o Reino Unido
(6,09%). Em que pese essa proporção se ter mantido para os EUA e para o Reino Unido em
2002, o valor total desse item das exportações gaúchas caiu 11,98% face a 2001, e a
parcela destinada à Argentina despencou, situando-se em apenas 0,56% do total (Carta
Conj. FEE, 2002).
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Como resultado, o comportamento decrescente do índice da dimensão
enfocada, que passou de 0,61 para 0,43 nos extremos do período, pode ser
atribuído à retração da parcela de trabalhadores com vínculo legalizado, que
atingiu indivíduos de ambos os sexos, e daquela de contribuintes da Previdên-
cia Social pública, diminuição esta especialmente acentuada entre os homens.
Em outras palavras, o declínio da proteção social afetou sobremaneira as con-
dições de inserção ocupacional, refletindo-se na queda do seu índice.

Os índices referentes à dimensão desemprego apresentaram tendência de
piora, com apenas duas oscilações favoráveis, ocorridas no subperíodos 2 e 4.
Ao lado do índice referente ao indicador taxa de desemprego (0,69 e 0,44 nos
pontos extremos), cuja interferência para a queda do índice geral dessa dimen-
são foi expressiva, destaca-se a contribuição do índice relativo ao indicador
tempo médio de procura de trabalho, o qual recuou de 0,75 para 0,25 no decorrer
do período em foco. Quanto a este último, o recuo do índice parcial foi expressi-
vo para ambos os sexos, denotando intenso aumento do tempo de procura por
trabalho. Já na taxa de desemprego, a contribuição maior coube ao índice obtido
para as mulheres, que variou de 0,56 no subperíodo 1, para 0,22 ao final, ao
passo que, entre os homens, os índices respectivos foram de 0,79 e 0,61.

O rendimento singularizou-se por ser a única dimensão em que todos os
indicadores acusaram certa estabilidade, considerando-se os ponto extremos
do período, não obstante os dois indicadores componentes terem evoluído de
forma bem distinta. O índice referente ao rendimento médio real evoluiu favora-
velmente até o subperíodo 3, quando atingiu seu ápice (0,63 frente aos 0,40
iniciais), refletindo ganhos no rendimento médio real, em boa parte associados
aos reflexos da estabilização monetária. Após esse período, inverteu o movi-
mento, e o índice despencou de forma continuada até o final, o que acabou por
anular os ganhos anteriormente obtidos. Já o índice relativo ao indicador Índice
de Gini teve oscilações bem menos bruscas. Ao final do período, ambos os
índices situavam-se em patamares próximos aos vigentes no início, sendo que
o índice relativo ao indicador rendimento médio real se situava um pouco abaixo
(0,40 e 0,36 nos pontos extremos), enquanto o do Índice de Gini ficou ligeira-
mente acima (0,53 e 0,55 respectivamente), revelando pequena melhora na dis-
tribuição de renda entre os trabalhadores. Portanto, as variações mais acentua-
das no primeiro contribuíram em maior grau para os resultados observados no
índice parcial de rendimentos, o qual, partindo de 0,45, atingiu seu pico no
subperíodo 3, quando alcançou 0,61, para se posicionar próximo ao valor inicial
no último subperíodo (0,42).

No recorte por gênero, registrou-se comportamento similar, cabendo res-
saltar que, para as mulheres, ainda que o índice relativo ao rendimento médio
real tendo sido bastante inferior ao observado entre os homens, ele apresentou
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crescimento mais acentuado, denotando ganhos relativamente maiores para o
contingente feminino. Para esse segmento, o índice do rendimento médio real
situava-se, ao final do período, em patamar ainda acima do observado no início
(0,11 no início e 0,20 ao final), ao contrário do que se constatou para o grupo
masculino.

Quanto ao índice referente ao indicador Índice de Gini, prevaleceu uma
relativa estabilidade, e seus valores apresentaram-se bastante próximos, quan-
do se examinam os dados segundo o sexo dos trabalhadores. Ainda assim,
observou-se discreta elevação desse índice entre os trabalhadores de ambos
os sexos (0,54 e 0,56 nos pontos extremos), o que sinaliza uma pequena melhoria
na distribuição dos rendimentos.

Considerando as três dimensões selecionadas, verificou-se que os índices
respectivos apresentaram oscilações variadas, de acordo com o expresso no
Gráfico 1, embora tenham convergido, todos eles, para piores condições de inserção
no mercado de trabalho regional. Ademais, enquanto, ao final do período, o índice
parcial de inserção ocupacional mostrou certa estabilidade (notadamente a partir
do subperíodo 4) e o de desemprego, após elevação do subperíodo 4 para o 5,
também se estabilizou, o indicador para o rendimento seguiu declinando.

Uma avaliação conjunta desses movimentos é possibilitada pela análise
do Índice Geral de Precarização, que constitui uma medida sintética, abrangen-
do esse comportamento diferenciado das oito variáveis escolhidas, com vistas
a permitir uma avaliação das condições gerais de inserção no mercado de traba-
lho da RMPA, entre 1992 e 2004. Desse modo, analisando a evolução do IP no
decorrer do período em foco, verifica-se ter havido uma deterioração das condi-
ções gerais de inserção da População Economicamente Ativa no mercado de
trabalho metropolitano.

Não obstante terem se registrado oscilações do IP no decorrer do período,
houvesse uma clara tendência de queda, manifesta entre os subperíodos 2 e 4,
resultando em um IP de 0,42 no final da série face aos 0,60 do início. Detalhan-
do a análise, observou-se relativa estabilidade do IP até o subperíodo 3 — em
torno de 0,60 —, sustentada, inicialmente, pelos resultados positivos dos índi-
ces correspondentes às dimensões rendimento e desemprego, cuja evolução
foi favorável até o subperíodo 2, e rendimento, isoladamente, no 3,  visto que o
índice parcial de inserção ocupacional declinou continuamente nesse intervalo
de tempo. A queda acentuada do IP no subperíodo 4, quando atingiu 0,40 — o
seu nível mais baixo —, refletiu o recuo conjunto de todos os índices parciais.
Ao final, essa queda foi apenas em parte revertida, graças ao resultado relativa-
mente mais positivo dos índices parciais de desemprego e de inserção
ocupacional, que contra-arrestou em alguma medida o comportamento desfavo-
rável do índice parcial de rendimento.
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Essa recuperação do IP ao final do período pode ser considerada ainda
frágil, dado que não apresenta um movimento linear de elevação, não autorizan-
do, portanto, que se vislumbre alguma tendência mais consistente quanto a
uma evolução favorável do Índice Geral no futuro próximo. Tal percepção é refor-
çada, quando se incorporam à análise dados mais recentes, relativos aos anos
de 2004 e 2005, em que, não obstante o mercado de trabalho ter evoluído de
modo positivo, nem todos os indicadores mostraram recuperação consistente.
De fato, informações da PED-RMPA em bases anuais revelam, de positivo, o
crescimento continuado do nível de ocupação — assentado especialmente no
aumento do contingente de trabalhadores assalariados com carteira de trabalho
assinada, no setor privado, portanto, com proteção  social — e o recuo do de-
semprego, embora a taxa global de desemprego se mantenha acima da obser-
vada nos primeiros anos da série da Pesquisa (14,5% da PEA em 2005, face
aos 12,2% de 1993). No pólo contrário, o rendimento médio real do trabalho não
registrou alterações favoráveis, esboçando tênue recuperação em 2005, de ape-
nas 1,5%, após tendência de queda por quatro anos consecutivos — entre 2000
e 2004, esse indicador acumulou  perdas da  ordem de 13,9%, atingindo, no
último ano, o valor mais  baixo da série da  PED-RMPA — R$ 896,00 em valores
de nov./05 (Informe PED, 2006). Ademais, entre os trabalhadores que não de-
tém contrato de trabalho padrão — principalmente os autônomos, os assalaria-
dos sem carteira de trabalho assinada e os empregados domésticos —, a par-
cela excluída dos benefícios sociais continua elevada e crescente, chegando a
quase dois terços do total de trabalhadores desse segmento. O desempenho da
economia do RS, por seu turno, jogou mais um forte componente de incerteza
nesse quadro, uma vez que o PIB de 2005 sofreu importante revés, com queda
de 4,8%. Nesse ano, o resultado esteve associado à estiagem que atingiu o
Estado, combinada com a desaceleração das exportações, novamente prejudi-
cadas pelo câmbio desfavorável ante a valorização da moeda nacional, o que
acabou por afetar negativamente a competitividade tanto da indústria regional
quanto da nacional — no País, o PIB cresceu apenas 2,3% em 2005, bem
abaixo dos 4,9% registrados em 2004.

Passando a analisar a composição do IP sob o recorte de gênero, sobres-
sai, de imediato, o fato de que os índices para a força de trabalho feminina se
situavam nítida e sistematicamente em patamares inferiores aos calculados
para os trabalhadores do sexo masculino, como mostra o Gráfico 2. Não sendo
este um achado inusitado, o fato mais uma vez corrobora a condição
discriminatória que marca a inserção laboral feminina. Tal situação se manifesta
em todas as dimensões destacadas e, nos casos em que os índices se apre-
sentam bastante baixos, indica níveis de precariedade, para as mulheres, próxi-
mos das condições mais desfavoráveis registradas pela série da PED-RMPA.
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Todavia um comportamento diferenciado e surpreendente, no caso femini-
no, foi o observado no tocante à evolução do índice parcial relativo ao percentual
de outros trabalhadores que contribuem para a Previdência. Isto porque, sendo
a cobertura previdenciária geralmente inferior entre as mulheres trabalhadoras,
a situação inverteu-se ao longo da série, pois, para o contingente feminino, o
índice específico dessa variável cresceu até o subperíodo 3, arrefecendo após,
para encerrar o período em nível abaixo do inicialmente observado (0,39 no
início, 0,71 no subperíodo 3 e 0,26 ao final). Entre os homens, ao contrário,
houve uma única oscilação positiva do subperíodo 2 para o 3, mas o índice não
só esteve sempre em patamares inferiores ao expresso no ponto inicial (0,81),
como encerrou o período bem perto da pior situação observada na série — o
índice de 0,03 indica proximidade ao valor mínimo observado na série da PED-
-RMPA, que foi de apenas 33,1% de contribuintes da Previdência. Com tal evo-
lução, o índice relativo ao contingente feminino, exceção feita ao subperíodo 1,
esteve sempre acima do observado para os trabalhadores do sexo masculino.

De todo modo, a análise desses dados sugere que, para manter a ocupa-
ção ou para ingressar no mercado de trabalho, a “opção” de muitos trabalhado-
res — na realidade, muitas das vezes uma imposição, face à ausência de ou-
tras alternativas — implicou uma troca perversa, no sentido de aproveitar opor-
tunidades de trabalho e de rendimentos, talvez promissoras, mas também mui-
to concorridas, às custas da proteção social. Em decorrência, esses indivíduos
acabam expondo-se a maiores riscos no presente, alguns dos quais podem ser
transferidos para o futuro, reduzindo possibilidades de garantia de uma qualida-
de de vida melhor, há medida em que, por exemplo, não se podem beneficiar do
Seguro-Desemprego e tampouco contabilizam o tempo de trabalho com vistas a
uma aposentadoria remunerada.

Resumindo, pode-se afirmar que a utilização de um índice-síntese como
instrumental estatístico capaz de indicar a direção de um conjunto de variáveis
que evoluem de modo distinto e que, por vezes, apresentam oscilações opos-
tas mostrou ser um recurso valioso para a análise da evolução das formas de
inserção e das condições presentes no mercado de trabalho da RMPA. O IP
aponta, efetivamente, uma maior precarização nesse mercado, resultante do
comportamento desfavorável da maior parte dos indicadores selecionados, que
convergiram para as situações mais precárias apresentadas na série da PED-
-RMPA, durante os 12 primeiros anos de existência da Pesquisa. Mesmo os
resultados positivos registrados em alguns dos indicadores parciais — tais como
o tempo de permanência na ocupação e o Índice de Gini — e a melhora quase
generalizada nos dois últimos subperíodos não lograram compensar as perdas
ocorridas previamente.
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Apêndice 
 

Tabela A.1 

 

Valores-limite relativos aos indicadores componentes do Índice de Precarização 
 
 

VARIÁVEL (estatística) 
VALOR 
MÍNIMO 

VALOR 
MÁXIMO 

 Percentual de assalariados do setor privado  com  carteira 
 assinada e trabalhadores do setor público .......................... 50,5 64,1 
 Percentual de outros trabalhadores que contribuem para a 
 Previdência .......................................................................... 33,1 46,7 
 Tempo médio de permanência no trabalho atual  (meses).. 55      73 
 Taxa global de desemprego ................................................ 8 22,7 
 Tempo médio de procura de trabalho (meses) ................... 4      12 
 Taxa de desemprego do chefe do domicílio ....................... 4,5 18,4 
 Rendimento médio por hora trabalhada ..............................       3,24  6,07 
 Índice de Gini ......................................................................       (1) - (1) - 

 FONTE: PED-RMPA - Convênio FEE, FGTAS/SINE-RS, SEADE-SP, DIEESE e 
               apoio da PMPA. 
 (1) Para esse caso, não se aplicam os valores-limite. 
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